Tópica, analítica e direito: reflexões para o jurista contemporâneo by Silva, Dimas Salustiano da
Tópica, analíticae direito: reflexõesparao
jurista contemporâneo.*
DimasSalustianodaSilva**
Sumário:Introdução:linguagem,direito e poder; 1. Linguagem,
direito e história; 2. Tópica, Analítica e o logos da filosofia
ocidental; 3. Racionalidade aristotélica: articulação e
complemento; 4. Racionalidade-prática: justiça e tópica; 5.
Padronização,unidadee rupturano direito;6. Alternatividadeou
insurgênciano direitodosexcluídos;7. Paraconcluir.
Nestesúltilnosanos,
Nada denovohá
no rugir das tempestades.
Não estamosalegres,é certo.
Mas tambémporquerazão
haveríamosdeficar tristes?
O mardaHistória é agitado.
(Maikowsky)
Introdução: linguagem,direito e poder- -
As palavrasnãopossuemsignificadosullÍvocos.Estaafirmativasem
dúvidasproporcionaquesejamlevantadasumasériedequestõescarasà
CiênciadoDireito.Mormentequandoasem:iologiaencontracomfreqüên-
cia nosdiasdehoje,lugarnaspreocupações,óparacitaralgunsjuristas
dedicadosaproblemáticano Brasil, podemsermencionadosLuís Alberto
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Warat1eosbrasileirosPaulodeBarrosCarvalho,2TércioSampaioFerraz,3
eantesainda,napenadeLourivalVila Nova.4
Nãoépretensãodestetrabalho,adentrarnestaseara,ocorrequenão
podempassardespercebidosalgunsachadosteóricos,paracompreender
quãoimportanteéapalavranocampododireito,relegadamuitadasvezes
nasgradescurricularesdaAcademia,quandomuitoaoâmbitodaoratória,
e mesmonointeriordesta,comomeroexercíciosofístico.
Dessarte,mesmoemEscolasdematizconservadornopaís,comoa
velhae dignaFaculdadedoRecife,dechofreidentificadasobo rótulode
dogmática,extrai-sedentreseusmestresdemaiorcalado,notassobreo
temacomoaseguinte:
"É certoquea análisefenomenológicaoperatendopormodelodas
proposiçõesdescritivasdeobjetividades(objetividadesreaise ideais).Por
isso,quandocolocaforadetemaa conseqüência- (o serimplicado)e os
valores-de-verdade- paraisolarsomenteo gramaticalpuro,o apriorisin-
táticodasformaçõesdesignificado-tememvistaasproposiçõesteoréticas
ou as nãodeônticas.Só provisoriamentedeixamde serfim temáticoa
verdadee a falsidadedas proposições,masparaelas se encaminha
investigação,detidanoestágiodotersentidooudocarecerdesentido".5
I
2
Luís Alberto Warat,O direito e sua linguagem,Porto Alegre, Fabris, 1984.
Paulo de Barros Carvalho, Curso deLógica Jurídica, Salvador, FundaçãoUniversidade
Federal da Bahia. 1991.
Tércio SampaioFerrazJunior. Direito, Retórica eC-:omunicação,SãoPaulo,Saraiva,1973,
e ainda do mesmoautor. Teoria da Norma Jurídica, Rio de Janeiro, Forense, 1986 e
Introdução ao Estudo doDireito: Técnica.Decisão,Dominação,São Paulo,Atlas, 1988.
Lourival Vilanova, Lógica Jurídica. São Paulo, Bushatsky, 1976,e também,Estruturas
lógicas e o sistemade direito positivo, São Paulo, EDUC/ RT, 1977.
Lourival Vilanova, Lógica Jurídica. p. 149- 50,ondeaindao autorao seumodo ensina:
"É a lógica-instrumentocom que trabalhao jurista teórico ou prático, cujo objetivo não
é fazer lógica, masrelacionar o logos co.ma concreçãoexistencial, de ondeprocede e
para ondese dirige o direito. como instrumentocultural destinadoa estabelecerum tipo
de ordenaçãonavida humanacoletiva. Essa atituderetrovertida(areflexãohusserliana)
parao logos, pondoentreparêntesesmetódicoaex~.,;tênciamesmadosfatosedosvalores
(axiológicos digamos)nãofoi nempodeseraatitudedosjuristas comsensodarealidade.
Foi teorização, excessoracionalista, cujo fundo subjacenteo sociólogo sabedescobrir.
E descobrir como ideologia que quer se confundir com ciência, falsa consciência que
Kelsen implacavelmentesempredenunciou",p. 169- 17O.
3
4
5
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SeparaVilanova,o gramáticopurorepercutenoníveldeumapriori
sintáticodasformaçõesdesignificados,emTércioSampaionoseuTeoria
daNormaJurídicapodeserditoquea linguagempossuiumviéscomuni-
cativo,ondeaqueleautorentendeo discursonormativodeacordocoma
teoriadacomunicação,naquala normajurídicaaparececomoregulativa
dosconflitossurgidosnasinteraçõesociais,assumindolugardeterceiro
comunicador,ondefuncionacomomediadorou árbitro,caracterizando
assim,umainteraçãopeculiarqueprivilegiao comunicadornormativo,
personalizadonosjuízes e nos legisladores,a quemcompetea decisão,
solucionandosconflitosnãoporqueoseliminedefato,masquelhespõe
umfim segundoprocedimentosformaislegalmentecogitados,decididaa
questãoestanãopodemaisserlevantada.Estamosnoplanodasabstrações
da coisajulgada, desseraciocínio,temosquea decisãojudicial estáno
terrenodapragmática,enãomais,naposiçãodeharmonizadoradoconflito
social,vezquelongedeeliminá-Ios,somenteosencerraeostransforma.
O direitonãoestáimuneaoestatutodopolítico.NessadireçãoWarat
demonstraque há um certo esgotamentoda produçãolingüístico-
semiológicatualdosjuristasebuscaindicarumnovopontodevistaque
designaenquantosemiologiado poder,emrelaçãoa qualo direitoestá
preponderantementeimplicado,sobreo qualdiz:
"Umaanálisepolíticado conhecimentojurídico podedemonstrar
comoospontosdevistaimanenteseformais,quecomandamaproduçãoda
culturajuridicista, não expressaminsuficiênciasmetodológicas,mas
funçõessociaisespecíficas,contribuindoparao estabelecimentode um
marcodecoerçãoe controle"racional".Tal marcocontribuiparaquea
"forma"materializeo encobrimentodasrelaçõesociais.Eis umapartedo
poderdasignificaçãojurídica".6
É possívelverificarapartirdessesmaisvariadospadrõesdeexpli-
caçãovinculadosà teoriada linguagemaplicadaao direito,o quantoé
importantea significaçãosimbólicaparaa CiênciaJurídicae o graude
imbricaçãocomo podernassuasmaisvariadasfaces.No entanto,aos
ouvidosdosjuristas,muitaaasvezespodemsoarestranhasaspalavrasde
umintelectualdoportedeRolanBarthes,nasuaaulainauguraldacadeira
6 Luís AlbertoWarat,O direito...,op.cit.,p. 102- 103.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.189-210
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desemilogialiteráriadoCoiégiodeFrança,pelocaráterabertoe inovador
queconfereaotema:
"Esseobjetoemquese inscreveo poder,desdetodaeternidade
humana,é: a linguagem- ou,parasermaispreciso,suaexpressãobri-
gatóriaalíngua.A linguageméumalegislação,alínguaéseucódigo.Não
vemoso poderqueresidenalíngua,porqueesquecemosquetodalínguaé
umaclassificação,e quetodaclassificaçãoé opressiva...
Ou maisprecisamente,o queestáa nosfornecerBarthessãoos
intricadoscontornoscaracterísticosdopoder,queporsuavezestáumbili-
calmenteligadoà linguagem,queassimprossegue:
...Adivinhamosentãoque o poderestápresentenos maisfinos
mecanismosdointercâmbiosocial:nãosomentenoEstado,nasclasses,nos
grupos,masaindanasmodas,nasopiniõescorrentes,nosespetáculos,nos
jogos,nosesportes,nasinformações,nasrelaçõesfamiliareseprivadas,e
atémesmonos impulsosliberalizadoresquetentamcontestá-Io:chamo
discursodepodertododiscursoqueengendrao erroe,porconseguinte,a
culpabilidadedaquelequeo recebe.Algunsesperamdenós,intelectuais,
quenosagitemosa todoo momentocontrao poder,masnossaverdadeira
guerraestáalhures:elaécontraospoderes,enãoéumcombatefácil:pois,
plural no espaçosocial,o poderé simetricamente,perpétuono tempo
histórico:expulso,extenuadoaqui,el~reapareceali~nuncaperece~façam
umarevoluçãoparadestruí-Io,elevai imediatamenter viver,regerminar
nonovoestadodecoisas"?
Consoanteessascompreensõesrelacionais,de um certomodo
dísparesentrepoderelinguagem,épossívelidentificarcomopontocomum
o fato deengendrarumareconduçãonecessáriaodireito,comreflexos
quantoaoseupróprioestatutoenquantoCiência.Retornandoaoiníciodo
textoquandose afirmaqueas palavrasnãosãounívocas,é necessário
esclarecerquedessaassertivadvémanecessidadedemergulharmosnuma
espéciede"arqueologia"dosaber,apartirdaqualépossívelidentificarde
que modocertasnoçõesconceituaisedimf:ntaram-seno repertóriodo
sensocomumdosjuristas. -
7 Roland Barthes,Aula..., São Paulo, Cultrix, 1978,p. 11-12.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.189-21O
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Por issomesmo,torna-seingentebuscaragênesedos.termos"dog-
matica"e "crítica"jurídicas,semtodaviacaírmosno retornoa estéril
discussãoentreEscolas"Positivistas"edo"DireitoNatural".Mediantetal
pensamento,é na Gréciade Aristótelesquevamosbuscaras razõesdo
apartamentoentreo práticoeo teórico,comprejuízosaoprimeiro,e para
as ciênciasoriundasdosvaloresocidentaiscomoumtodo,poisque,na
verdadetratam-sededoismomentosindesvencilháveisdomesmoprocesso
deelaboraçãodoconhecimentohumano.
As palavrasarticuladasaosseussignificantespermitemquepossam
ser pensadasa partirdeconteúdosemânticosvários,o queimplicade
passarmosatratara linguagemcientíficaemgerale adateoriadodireito
no particularcomopossuidoradesentidosmutantese numaperspectiva
muitamaisconotativaquedenotativa.
Esta posturadianteda Ciênciado Direito estálongede ser ma-
joritária, masincomoda,mesmoque não se constituanumaameaçaa
hegemoniadotecnicismojuridicista.Porém,oseuméritoresideemcolocar
emxequeos paradigmasdeobjetividade pureza,atéentãovigentesna
CiênciaJurídica,todavia,necessitaindademaiorrigoremelhorprecisão
nosseusmétodos.Importantebaseparacompreenderos maisdiferentes
estágiosevolutivosdaspalavras,conceitose noções,temoscomoumadas
pistaspossíveiso terrenodalinguagem,oumelhordasuateoria,[oeusonde
os signos,os aspectosdo simbólicoadquiremproeminência.Do qual
ilaçõesmaisfirmesdesautorizamaduzirsobrea neutralidadedodiscurso
jurídico,oumesmodapróprialínguacomojá foi possívelnotarnasenun-
ciaçõesdopensamentobarthesiano. .
Agora,oqueprecisasermelhorexpressadoeprincipalmentemelhor
escutado,é queno mesmorumodaspegadasdealgumasteoriasditasde
salvaçãodosoprimidos,quenãosatisfazemouniversoproblematizantedos
paísespobFescomoéo casobrasileiro,taisarticulaçõescomalinguagem,
como direitoe o poder,emsuamaiorianãopassamdemerospadrõesde
explicação.Criadasnoprimeiromundo,quenãoobstante,umapretensão
universalizante adotadas:tquisemmaiores"senões",seusvetoresde
investigaçãoforamdirigidosàrealidadedospaísesricos,comoépossível
veremDussel:
"O queessesmodelosesqueceméqueo pressupostoé umaenorme
tautologiasistemática.Ou seja,aceita-seingenuamentequea infonnação
R. Fac. Direito. Curitiba. a.28.n.28. 1994/95.p.189-210
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possaser decodificada,quenãoexistamconflitoslingüísticos,SOCIaiS,
políticos,eróticos..."
Adendariaao pensamentodeDusseLmaisumtipodeconflitode
explosivarepercussãocontemporâneaqueéo daetnicidade,nãosóporque
pressupõelínguae costumesdesiguais,massubstancialmentep loocul-
tamentodeverdadeirasnaçõescoexistindoemespaçoscomuns,continuan-
do:
Aceita-seobviamente,depoisde numerosasabstraçõesqueo
comunicólogosempreesquece(o queo levaa confundiras estruturas
abstratascom as estruturasreaisda comunicação).o sistemavigente,
freqüentementedominador,noqual,todosdizeminterpretaro quesedizg
emboranarealidadenãopossamexplicarosentidodenadadoquesediz".
1.Linguagem,direitoe história
o fatoéquenosencontramosdealgummodo,notranscursodeuma
infindávelviagem,coma máquinado tempocomoa quenosperseguir,
somosrefénsnessepontodopensamentobenjaminiano.Maisprecisamente
dasuaalegoriaclássica,inspiradanumquadrodeKlee:adequeháumanjo
pairandosobrenóstodos,oangelusnovusdaHistória,quemantémo rosto
dirigidoparao passado,desejadeter-separasalvaros mortos,masuma
incríveltempestadechamadaprogresso,vindadoparaíso,soprasobresuas
asase o impeleinexoravelmenteparao futuro.Eis-nosperanteumafrágil
certeza,pode-seatéindagar,sobredequalprogressoqueestamosa nos
referir?entretanto,colocadosobairrefutabilidadedahistóriaenquantoum
dinâmicoprocesso,sucumbimose acatamosnacondiçãodepassageiros
seus,e,aomesmotempocomotimoneirostambém.9
Destarte,pareceadequadoreferirmo-nosobreo temanumsentido
renovado,hajavistaqueaotomarmoscomopontodepartidao meioda
fJ
8 Enrique Dussel, Filosofia da Libertação na América Latina, São Paulo, Loyola, 1980,
p. 128.
Sérgio Paulo Raounet,As Razões do lluminismo, São Paulo. Companhia das Letras.
1987.p. 43.
9
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p..J89-21O
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viagem,utilizando-sedadesgastadafórmuladualistapositivismoversus
jusnaturalismo,advéma sensaçãodousodemolduraslingüísticasvincu-
ladasaosanosoitocentos.Decerto,comfortesressonânciasatuais,ainda
quenopórticodoséculoXXI. Entrementes,nãoapenasporisso,sobretudo
pelaspráticasveladasdanegaçãodedoismomentosqueemboradistintos
são inseparáveis, por estarem assentadosem uma mesmabase
epistemológica,estamosa nosreferiraosinstantesmetódicosdatópicae
daanalíticaencontradosnopensamentoaristotélico.
Eis-nosdiantedas"palavrasviajantes",quenosreconduza uma
"arqueologiadosconceitos",10istoé, o mesmovocábuloadquiresentidos
cambiantes,outrocasodiferentemente,seriamdepalavrasdistintaspara
designarsentidosanálogosoupelomenosassemelhados.Explica-seassim
o título, no qual recorre-seaosargumentosgregose tambémcomum
significadomutantea essaargumentaçãocontemporânead alternativi-
dade,queaofinalpreferimospordenominarcomodemovimentododireito
insurgente.
A possibilidadede umaarticulaçãoentredireito, linguageme
históriaéperfeitamenteassimilável,quandonosreportamos,maisumavez
àsreflexõesdeDussel:
"A relaçãodosignificante(porexemplo,palavra)aosignificado(o
sentido,quese comportacomosignificanteintencionalcomrelaçãoao
significadoreal:aprópriacoisaemalgunsdeseusaspectos)éasemântica.
Todosignificantetemumadenotaçãouumreferenteimediato(osentido),
eumaconotaçãoumarespectividadeporúltimoaomundo.O queacontece
é queo mesmosentidoé respectivoaomundoe,porisso,todadenotação
dealgoéconotativaporúltimodatotalidadedomundo,Damesmaforma,
pelamobilidadesemânticadosignificado(quevaimudandodesentidonum
mundoqueéhistórico),o significantejá nãosignificadetodonopresente
o seusignificado,massóparcialmente.A mutabilidadedosignificadoé o
queconstítuiapossibilidadedahistóriadaslínguas".11
:)
10 José Joaquim GomesCanotilho,'Direito Constitucional,Coimbra,Almedina. 1992,p. 12.
11 Enrique Dussel. Filosofia op. cit., p. 126
R. Fac. Direito. Curitiba. a.28.n.28. 1994/95.p.189-210
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2.Tópica,analíticaeo logosdafilosofiaocidental
Algumaspistaspodemserencontradosnasreflexõesdoalunomais
eminentedePlatãonaAcademia,estepordiversasvezesrompecomseu
mestreeacabaporinaugurarumpensamentosingular,poiso discípulovai
além.Seustrabalhosmaisimportantes,ãosemdúvida"A Política","A
Retórica"e "ÉticaaNicómaco", nosquaisdá-nosasidéiassobreaessência
e o fim dohomem,comonãopoderiadeixardesero homembemcomo
todasascoisasemAristótelespossuemumaessência,eisporqueélegítimo
incluí-Ionoparadigmadoser,assumindopois,umadimensãontológica.
Ademais,podeser dito aindasobreo estagiritaqueseupensamentoé
teleológicoumavezquea essênciadascoisaspordefiniçãocorresponde
semprea umaatividade,estaporconseqüênciaestádeterminadaporum
fim, a finalidadeparaosgregosinclui necessariamenteo sercomoreali-
zado,vivendoemestadodefelicidade,patamarestealcançadonoambiente
privilegiadodapólis.
Parao mundogregonoqualestáincluídaapóliseporconseqüênciao
cidadão,oessencialdohumanoestácentradocomprecisãonoatodestedever,
buscarafelicidadenasuaauto-realizaçãopelopensamento,navidaintelectual,
teórica,políticaefilosófica,eisportanto,o seuquidenquantohumano.
Apesardisso,é na"polêmica"travadaentreParmênideseHeráclito
quea prevalênciado viésontológicovai afirmar-sedecisivamente,com
profundasrepercussõesemtodaa teoriadoconhecimentoocidental.Não
obstanteastesesdiametralmenteopostasobservadasemHeráclitodeÉfeso
que:
"acreditavanummundoemperpétuamudança,deumeterno'vir a
ser'.Paraele,todoserestáticobaseava-senumlogro~seuprincípiouniver-
salerao fogo,umsímboloparao contínuofluxoeapermanentemudança
emtodasascoisas.Heráclitoensinavaquetodasastrasformaçõesnomundo
derivamdainteraçãodinâmicaecíc1icadosopostos,vendoqualquerparde
opostoscomoumaunidade.A essaunidadequecontémetranscendetodas
asforçasopostas,denominavalogos".12 t
12 Fritjof Capra, O Tao da Física, São Paulo, 1984,p. 23-24
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28,n.28, 1994/95,p.189-21O
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Em rumoinverso,ParmênidesdeEléiadenominavaseuprincípio
básicocomooser,afinnando-oúnicoeinvariável.Consideravaimpossível
a mudançaencarandoaquelasquepresumimosperceberno mundocomo
simplesilusõesdossentidos.O conceitodeumasubstânciaindestrutível
comosujeitodepropriedadesdiversasoriginou-sedessafilosofia,vindo
maistardetornar-seumdosconceitosfundamentaisdopensamentoociden-
tal.13
Destarte,a partirdessesdois eixosé legítimoconcluirquePar-
mênides."instauraocomeçodafilosofiacomoontologia: "Oseré,onão-ser
nãoé".O serétidocomoofundamentodosentes.Ofundamentodomundo.
O quenãoéser,nãoé.É o nada.O sernãoépensado,compreendidocomo
umfundamentodistantee isoladodo mundo.Ao contrário,o sercomo
fundamentosignificaqueomundo,osentes,ascoisas(tàónta),osúteis(tà
pràgmata)sãovistos,porqueiluminadospor ele. Ser e mundocoin-
cidem".I4
ParaAristóteles,apesardasdiferençasemrelaçãoaParmênides,tem
neste,comoqueumsubstratocomum.esteparaaqueleé porassimdizer
umacatapultaparadigmática.Implicaafinnarqueo aspecto ntológicoé
igualmentemomentomarcantequeaosdoispensadoresacabaporenredar
no mesmoparadigma- o do ser - . A epistemologiaaristotélicapodeser
entendida,deduzindodo seupensamento, princípioprimeiroondea
realidadeseconfundecoma substânciadascoisas,e decorrentemente,a
essênciabipartidaencaradacomodoismomentosdeummesmoprocesso
deapreensãodaverdade.
Talarticulaçãopennite-nosentenderaessênciadascoisas,primeira-
mente,comoinstanteondeéextraídaqualquereferênciaouqualidadeque
umobjetopossaterounão,comodecorrênciateríamosoplanodosensível,
fontede todosos nossosconhecimentostidoscomoverdadeiros,porém
despossuíqosdostatuscientífico.De outromodo,háconcomitantemente
umaessênCianecessária,queoperandoporexclusão,enunciao queacoisa
nãopodeserequeconstitui-senoporquedaprópriacoisa,nessaperspec-
:~
13 Ibidem, p. 24.
14 Celso Ludwig, A AlternatividadeJurídica naPerspectiva daLibertação, Curitiba, 1993,
mimeo, p. 10.
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tivaestaríamosnoplanodointelectivo,seriadefinidocomoatodeabstrair,
ou retirarpelainteligência,o conteúdointeligível,inclusona realidade
física sensível,nestahipótesetem-seumconhecimentoquealémdever-
dadeiroé científico,aessênciadascoisaspelascausas,algodenecessário
euniversal. .
Para CabráldeMoncadaAristóteles:"Meteu,por assimdizer,as
Idéiasplatônicasdentrodascoisase fundoudestemodoaquiloa quese
podechamarumateoriaimanentistadasprimeiras.Segundoele,portanto,
nasuaontologiametafísica,asIdéiasdeixamdeexistirseparadasdascoisas
nummundotranscendenteinalterável,e passama existire a viver no
interiordasprópriascoisaserealidadessensíveis".15
Umaimportanterepercussãopodedaí serextraída,qualseja,a de
encararo nossosabercomoconceitose o sercomoformas.Há, porém,
coincidência e harmonia,consistindoessa adequaçãono realismo
epistemológicoaristotélico.
A abordagematéaquifeita,refere-seaologosteóricodeAristóteles.
Segundoo qual,a razãoteóricatemporfunçãocontemplaros primeiros
princípiosinvariáviesdascoisas.Assim,o objetoda faculdaderacional
(dessarazãoteórica)é afysis, passíveldeobter-seacercadesteobjeto
(fysis)umconhecimentonosmoldesacimaabordados.
3. Racionalidade aristotélica: articulaçãoe
complemento
o pensamentodeAristótelesadmite,porém,a existênciadeoutra
faculdade:acalculativaoudeliberativa.É aqueseocupadaquiloquenão
é necessariamente.Pois, nãosepodedeliberaracercado queé. A razão
práticatempor objetonãoa lvsis, masa contemplaçãodaquiloqueé
possíveldevariações.Ambasasrazõesvisavama percepçãodaverdade,
no entanto,o "logosprático"devecontentar-secomum conhecimento
menospreciso,demenorigorosidade.
15 Cabral deMoncada,Filosofia doDireito e doEstado, Saraiva,São Paulo, 1950,p. 27-28.
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Tem-senesseaspectoumadistinçãoda idéiadeciência,paraos
gregosporexcelência matemática,porissoseriapossívelafirmardeque
a um geômetradeve-seexigir demonstraçõesrígidas,sentenciais,não
apenasprováveis,umavezqueencontra-senocampodo"logosteórico".
Porém,o mesmonãopodeseresperadodeumorador,queporsuavezestá
no âmbitodo "logosprático".A razãopráticatem,portanto,a funçãode
conhecera atividadehumanaquefaz partedas "coisaspassíveisde
variação".Distingue-se,porconseqüência,darealidadeteóricanosaspec-
tosagoravistos.
A racionalidadede Aristótelesatéentãoanalisada,não negana
atividadehumana racionalidade,muitoaocontrário,combina-as,a ativi-
dadetemsentidoprático,e,nãoúnicaeexclusivamentes ntidoteórico.O
quehádepragmáticodestaracionalidadeéo sentidodeapoio,suporte,de
ajuda.Conhecerosbensouobemsupremoqueestarianafelicidade,como
comentadódantes,implicanecessariamenteempoderfazero homemme-
lhor,e tambémnumaatividademaisotimizadaenquantopráxisoupoiésis,
respaldadanuminquebrantávelliameentreteoriae prática.Advémcomo
finalidadeentão,nãosomenteo conhecimentodafelicidade,masamoldar
o homemde um novotipo, maisfeliz. Um homemparaalémde mero
conhecedordo quesejaJustiça,mastransformadoemserhumanomais
justo.
f'
Tal discussãonãoadquiredimensãoapenasno campoda Ciência.
Política,no campodaTeoriadoDireitoe daCiênciadoDireitoConsti-
tucionaladquiremprevalência,muitoemboracommaiorimportânciapara
primeira,umavez quelocalprivilegiadode abrangênciadaÉtica e da
Políticapropriamentedita.Doatéentãovisto,aÉticaencontraseulugarna
teoriaaristotélicanocampodarazãoprática,umavezquea Justiçaéuma
virtudeética,e por conseqüêncianoçãodeverdadejurídica deveser
perquiridanoslimitesesegundoscritériosdo "logosprático"essencial-
mente,buscando investigadorouoperadordodireitoapenasustentação
doseutrabalhono "logosteórico".
OcorrequeexatamenlenestepontoopensamentodeAristótelespode
serrevisitadoemfunçãodosmétodosporelecriados,aexemplodeconcei-
tos e formas,o apodíticoe o tópicolongede.seremexcludentes,são
inseparáveisecomplementares.
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A tópica,oumétododiaiético(bemdiferentedosentidomodernoque
otermohojepossui),éanterioraocientífico,partiriadas"opiniõesgerais",
oucomoprefereEnriqueDussel"pelocompreendidoc tidianamente",para
sereferira exendóxon.Poresseraciocínioéfundanteatodasasciências.
éofactumprimeiríssimo,pontodepartidaparaexibirosprincípiosdetodo
o saber,estemomentoporém,compreendeo mundohistóricoe concreto
dos homens,discrepados sofistasumavez quenãoé merarefutação,
importaantesdemaisnadanoachadodoargumentum,háumapreponderân-
cia do opinável.Ocorrequeestaperspectivaristotélica,foi deliberada-
mentecondenadao esquecimento,postaà margem,restaescondidaa
existênciadeumconhecimentoqueéanteriorháumsaberdemonstrativo.
Nosanalíticosouapodícticos,prepQnderaométododademonstração
porsilogismos,épossívelrelacionarosprimeiroscomaessênciaprimeira
das coisas,aquia vinculaçãoé com a essêncianecessária,ou mesmo
substância.De onde,a ciêncianãopartedaspossibilidades,masdeum
princípioou axioma,deumahipóteseverdadeira.O sabercientíficonão
problematizaoulançaindagaçõesacercadeseusaxiomas,quesãopressu-
postoscomoverdadeirose científicos.Parteda consideraçãoque são
evidentesdocontrárionãohaveriaciência.
4. Racionalidadeprática:justiça e tópica
Aristótelesnãotinhaumanoçãodedireitotalqualconhecemosmais
modernamente,a significaçãomais aproximadaestavaassentadano
vocábulo"dikê",filhadeZeusedeThemisrepresentativad personificação
daJustiça.Note-sequeotermolevaaencarnaçãodaidéianaprópriacoisa,
derivandoassim,"dikaion"parasereferiraojusto,ou ainda,"dikazein"
aludindoaojulgarbem,comretidão.16
A éticaaristotélicaéumvetordirigidoàvirtude,possuiumadimen-
sãomoralquelheéimanentequeperpassaqualquernoçãodedireito,uma
vezquevinculaapólisenquantocriadora,exe6Utoraouaplicadoradasleis
e mesmooscidadãosnosentidodeobservá-Ias.A Justiçaestárelacionada
16 Ruth Guimarães,Dicionário da Mitologia (,rega, São Paulo. Cultrix, 1991,p. 127.
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comumadisposiçãodecaráter.maisumavezo discípulorompecomseu
mestrePlatão,a Justiçanãoé umaidéia,estáintrinsecamentenopróprio
homem,jamaiscomexistênciautônoma,emsi mesmaetranscendental.
A Justiçaencaradacomoa maisproeminentedasvirtudesé enten-
dido deum modogeraLlatusensucomosendoa virtudecompletapor
excelência,naqualestariamasvirtudessociais,observe-sequeaspartes
nãoformamo todo,masé a cosmologiadalvsisquecontémapólise que
parasuagarantiae sustentaçãodependeo cidadãovirtuoso.
De ummodoparticular,comoparceladavirtudemaisamplaque
podeserdivididaemduas,encontra-seajustiçadistributivaondeprevalece
comocritérioformalaproporção,orientadordadistribuiçãoentreaqueles
quetêmparteno todo.Importanarelaçãoentreapólis e os cidadãos,o
sloganquea caracterizaé "A Cadaumsegundoo seumérito",aquisão
repartidosos bense honraspúblicas,segundoelementosmateriaisda
necessidade,capacidademérito.
A segunda,chamadadejustiça sinalagmáticaou corretiva,cujo
critérioformalé a igualdade,numadimensãoaritmética,reveste-sena
fórmula"Quecadaumnaquiloquedáouquerecebe,recebaoudêumvalor
objetivamenteigualaodaprestaçãodaoutraparte",podendosersub-di-
vididaemcomutativaejudiciária,sendoquenaprimeiraestãolocalizadas
asrelaçõescomliberdadedetroca,tendoporobjetocoisasdevalorexato
e detenninável,éo campodosnegóciosecontratos,asegundadiz respeito
aexigênciadapresençadeumjuiz, noscasosporexemplodecometimento
deumilícito,ensejadordeobrigação,eou,reparaçãodedano.
EssajustiçaparaAristótelesaindaque imbricadapela Tópicae
Analítica,tendo-sesempremmenteocuidadometodológicojá apontado.
deveriaconteremsuaessênciaumaferramentavariável,instrumentode
mediaçãoantecritériospurosde naturezaracional-abstrata,demasiado
rígidos,portanto,insuficientesantea heterogeneidadepresentena reali-
dade.Busca,na alegoriada Réguade Lesbos,o critérioensejadorde
correçãodalei,a eqüidadectpazdecorrigirmesmoaojustolegaLouseja,
a lei geralnãopodeconteremsi todaa realidadeprática,elaé sempre
deficiente,somentenasuacorreçãovia a proporcionalidadeeqüânimeé
possíveltal tarefa.
O critériodaeqüidadecomopossibilidadedaincidênciadaJustiça
amoldadaàsparticularidadesdo casoconcreto,exigecomosucedâneoa
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phrónesis,definidacomoo sabermoraldequedeveserdotadoaqueleque
aplicao direito,tal noção,paraumamelhorexplicação,devesercom-
preendidacomovirtudeintelectualenãonecessariamenteé ica,eisumdos
muitospontosquemarcao pensamentodeAristótelescomopertecenteà
correntedo intelectualismo,aphrónesis,nãopossuiespecificidadedeter-
minada,porissonãoestárestritaexclusivamentesuaaplicaçãoaodireito,
muitoemborasirvatambémparautilizaçãonestecampodoconhecimento.
Suaimportância,dequalquermodoé inegáveltendoemvistaqueaquilo
queéjustoescapaoteoricamente,aoformalmente,aologicamentedeter-
minado.A situaçãoqueexigejustiçaédeverdapólisproporcionar.
Dessemodo,aspalavrasviajantesquealudeCanotilho,acimacitado,
seadequamàtópicaeaphrónesis,comoqueprincípiosprimeirosaengen-
draremumajurisprudênciadocasoconcreto,provocadasporoperadores
jurídicos contemporâneos,óbvio que não significaumatransposição
mecânicadascategoriasaristotélicasparanossaépocada robótica,da
químicafina,daengenhariagenética,dosnovosmateriais,masrevisitá-Ios,
integrando-osnesteretornocoma produçãoacumuladapelacivilização,
recebendo-osdevolta,portanto,revificadospelaHistória.
Retira-seassim,um véu epistemológicosecular,proporcionando
assimumareleituradeAristóteles,umavezqueestepara,distinguia-sena
medidaqueacentuavaimportânciadaexperiênciaprática,daphrónesis,
de um saberprudencialmeramenteaproximativo,emcontrastecomas
pretensõesocrático-platônicasdeumalcançarumsaberabsolutodobern.
Em últimaanálise,a "experiência"queconstituio pressupostoda ação
moralvemdoethos,domundo,vivido,dasleisehábitosdaPólis. Paraos
neo-aristotélicos,nãoépossívelfundaraéticaemprincípiosabstratos,mas
somentenasÜblichkeiten,naspráticashabituaisdasociedademquese
VIve.
o estagiritapercebea razãogregacomosituadanoâmbitodopon-
derado,éharmonia,daíqueavirtudenãosejatambémsenãoisso- ummeio
termomantidoentreasváriastendênciasdanaturezahumanatidastodas
igualmentecomoboas- essemeiotermom'etradonaexatamedidaé a
sabédoria,no âmbitodamaiselevadavirtudeentendidacomoa Justiça,
nessecontextoajúris - prudência,adquirerelevoespecial.
O cosmosgregoé indubitavelmentemaiorqueo somatóriodas
partes.Assim, o todoé cronologicamente,ontologicamentee metafisi-
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camenteanterioràspartes,porémapóliséo locusdavidapolítica,habitat
do homememsociedade,tantoé queparaAristótelesó osdeusesou as
feraspodemviverforadaCidadegrega,dapólisenfim.
5. Padronização,unidadee rupturano direito
Observa-secomessetipodeafirmativaquea lógicadatotalidade
operaporexclusão-inclusão,Cosmosgregoa tudoinclui.entretanto,a
pólis exclui os deusese os animais,portanto,recebeas mulheres,as
criançaseosescravos,enquantonecessários,úteisàCasa,àfamília,jamais
admitidosnacidadania,espaçoprivilegiadodosvarõeslivresdeAtenas.
Esse cambianteconceito,essapalavraviajantechamadade ci-
dadania,utilizadacomosignificantedeinclusãodooutro,umavezsubver-
tidaa igualdadeformal(A=AmastambémaomesmotempopodendoserA
A), integrando-oaumoutroparadigmasegundoaproposiçãoseré,onão
ser pela sua diferençaé também,aproxima-secontemporaneamenteda
compreensãodeDusselnoquedizrespeitoaexterioridade,comocategoria
conceitualde admissibilidadedo outro,pelae por fundamentalmente,
diferençaquelheé intrínseca.
O quepodeseracusadocomomaisgraveemtodoo procederdos
juristasconsistenumestranhoe inexplicáveldistanciamentodarealidade,
e na sociedadeocidentalizadaem especialde alijamentodo outro.Da
exclusãomesmoé quese fala,da alteridadedo cogitoepistemológico.
Compreensívelsevemdoetnocentrismodospaísesricos,porémnoterceiro
mundoe maisespecificamentenaAméricaLatinasó o preconceitodis-
farçadoe umdiscursohipócritadeneutralidadee objetividadedaciência
podemjustificartalprática.
Advogandoumarupturacomumtipodeconhecimentoeprodução
subordinada,teólogos,filósofose operadoresjurídicosdeumanovatêm-
pera,sustentamafalênciagemuitospressupostosecomotarefapremente
a colocaçãodosproblemasatéagoradiscutidos,sobasbasesdeumnovo
paradigma,o daalteridade.Deondeemprimeirolugar,deveestaro outro
comasdiferençasqueocaracterizam,oqueexigeumexercícioderuptura
pois,parapoderouvira voz dooutro,é necessárioquesejamosateusdo
sistemaoudescobrirseufetichismo.
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Em segundolugar,é necessáriorespeitaro outrocomooutro.O
respeitoéa posiçãodemetafísicapassividadecomaqualseprestacultoa
exterioridadedooutro:deixa-sequeestesejaaquiloqueé cornodistinto.
O respeitoé a atitudemetafísicacomopontodepartidadetodaatividade
najustiça.Mas nãoé respeitoà lei (queé universaleabstrata),nempelo
sistemaou seuprojeto.É respeitoporalguém,pelaliberdadedooutro.O
outroéoúnicorealmentesagradoedignoderespeitosemlimite.O respeito
é silêncio,masnãosilêncioquenadatema dizer,e simdaquelequetem17
queescutartudo,porquenadasabedooutrocornooutro.
O espaçodeinclusãoéo dadignidade,noEstadoDemocráticoede
Direitoé o do sujeitocornocidadãoe pordecorrênciatitulardedireitos
admitidospelaordemestatal.ouporeleprópriocriadosnaespecificidade
de suadiferença,quepodeserdedimensãoétnica,degênero,declasse
social.e outrosmaisfatoresgestadosnumarealidadepolítica,sociale
econômicaexistente. .
6. Alternatividade e insurgência no direito
No Brasilcadavezadquiremaiorvisibilidadeummovimentoquetem
postoemxequeosjuristastradicionais,parasermaispreciso,suasconcepções
teóricasdeumafonnaoudeoutravinculadasaosdogmasdoDireitonatural
ou do fonnalismojurídico,estamosfalandodeumaNovaEscolaJurídica
Brasileira?deUmaTeoriaCríticadoDireito?deumDireitoAchadonaRua?
deumDireitoalternativo?oudeumMovimentodeumDireitoinsurgente?
As designaçõesnãosãoconsensuais,percebe-senoentanto,quehá
umaaglutinaçãoemrazãodaspráticasedeumfortesentimentodeindig-
naçãoanteumarealidadedeexclusãocomumnoterceiromundo,vigeum
sistemadeopressãoeconômicae socialqueos teóricosdodireitológico-
formaispreferiramlançarmãodasvendasdadeusaThemis,ocorrequedar
ascostasaosproblemasnãogaranteresolução,aocontrárioosamplia.
t
O DireitoAlternativo,atéagoraassimdenominado,éummovimento
integradopor magistrados,advogados,promotores,professorese outros
17 Enrique Dussel, Filosofia op. citop. 65.
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intelectuaisqueelegeramo direitoobjetode investigaçãou quenuma
relaçãointerdisciplinartrabalhampróximoao campodo direito.Esse
movimentotemidoalémdameracontestaçãoaospressupostosdasarcaicas
escolas.anuncianãoapenasbandeirasemancipatórias,constata insufi-
ciênciadoEstadocomoúnicafontedeproduçãononnativa.daimpossibili-
dadede juridicizaçãodo mundoe da incapacidadeda normajurídica
exclusivamentesolucionaros conflitoscotidianosdasociedade,por isso
mesmoagecomvigornasmaisdiferentesesferasdoinstituído.
Masestamosrealmenteobservandoa germinaçãodeumanovaalterna-
tiva?Respostaessaperguntaestáporserescrita.O quepodeserditoéqueo
caminhonãoteveinícioagorae nãosecogitatãocedonaenunciaçãodoseu
réquiem,poissuafontedegenninaçãoestánomundo,eemumterceirouúltimo
mundolatinoamericanoc moéonosso,proliferamespaçosefonnasinovadoras
deluta,odireitoécertamenteumdeles.Umabrevetrajetórianosédescritapor
Pressburguer:"Seousoalternativododireitotevesuamatriznaatuaçãopolítica
dosmagistradositalianos~acríticaaodireito(comsuavertentebrasileiramais
proeminentenaNAIR - NovaEscolaJurídicaBrasileiradeRobertoLyraFilho)
emergiudaproduçãointelectualdeacadêmicosejuristas~opluralismojurídico
atraiuaatençãodosassessoresjurídicosdemovimentossociais~ahennenêutica
alternativa(quésedenominoudireitoalternativo)é atualmentepraticadapor
juízesprogressistas~existeumoutrodireitoquepermanentementevaisurgindo
dasnecessidadesdejustiçaedoincofonnismodeclassesubalternas.
O caldodeculturadessedireitoinsurgenteé o conflitosociale se
revelanasestratégiasdossujeitoscoletivosdealgumaformaorganizados.
É aquela"invenção"deumdireitomaisjustoeeficiente,quevaiemergindo
das lutassociais,momentohistóricoe teóricoemqueos oprimidosse
reconhecemcomoclassedistintadaquelesqueosoprimem.E estedireito,
. aindalongede se normatizarou, kelsenianamentefalando,aindasem
eficáciaparatodaasociedade,já vaifornecendoindicativosmetodológicos
nabuscadenovametodologia".18
I'}
18 Miguel Pressburguer, "Conceitos e Evoluções do Direito Alternativo", in: Anais do
Seminário Nacional Sobre o Uso Alternativo do Direito. Rio de Janeiro, IAB/
ADV-COAD, Jun-1993, p. 15.
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Umadiscretapolêmica,emsentidodialético,doafirmarparaelevar,
temsidopossívelobservarentreosseguidoresdateoriacríticae osalter-
nativos,comoverifica-senessapassagemdoconstitucionalistaClemerson
Cleve:
"Háumadiferençaentreo direitoalternativoeaantigateoriacrítica
do direito.Esta, nascidano seio dasUniversidades,preocupava-seem
desmistificaro fenômenojurídico atravésde novos deslocamentos
epistemológicos.Tratava-sedeumdiscursodedesconstrução.O direito
Alternativo,no Brasil, desenvolveu-seapósa imergênciadessetipo de
teorizaçãoe certamentevale-sedesuaexperiência.Todavia,suaproposta
é diferente.Cumpreagora,nãoapenascriticaro direitoposto(discursoda
denúncia),mastambémcontribuirparaemergênciadeumnovodireito.O
direitoalternativoé umplusemrelaçãoà teoriacrítica.O JuristaCrítico
eraumnãoprofissional,namedidaemquenãoadvogava,nãotransitavano
foro,nãoatuavacomooperadorjurídico.Acreditàvaunicamentenarolítica
e namudançadodireitoatravésdapolítica.Issocomeça mudar."9
Semembargo,estamosporconcordarcomessasdiferençasaludidas
por essejurista,entrementes,eos primeirosprivilegiaramas Universi-
dadesos outroso quejá representaumgrandesaltodequalidade,pois
transportarama lutaparao camponevrálgicodo poder- osTribunais-
restamenclausuradosnoslimitesdoJudiciário.Numa'palavra,permanecem
nocampodoinstituído,falamosdeumaalternatividadediferentedaquela,
queapesardosseusgrandesméritos,nãosuperouosumbraisdodomínio.
estatal.Por isso,umeoutrotêmnodireitoinsurgenteumplusfacea sutil
diferençadesteúltimo,ir alémdosintelectuaiseoperadoresjurídicos,para
encontrarnosprópriosexcluídos,alémde'sujeitosdedireito,criadores
dessemesmodireito.As conquistasnãoimportamno vetordopara os
oprimidos,masde um vetorcomos oprimidos,feito em colaboração
mesmo,os trabalhadoresnãoestãonemnavanguarda,nemcond.uzidosa
reboque,estãoenfim,enxergadoserespeitados,comoocupantesdoespaço,
no qualnuncadeixaramdeestar,sóqueagoraombro-a-ombrocomseus
apoiadoresealiados.
t,
19 Clemerson Merlin Cleve. liA Teoria Constitucional e o Direito Alternativo: Para uma
Dogmática Constitucional Emancipatória". in: ANAIS Seminário Nacional .','obreo Uso
Alternativo do Direito, op. citop. 46.
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Paraumamelhorcompreensãoe muitolongedeesgotaro assunto,
PauloLobonosapresentaseguintetipologia:
1. "O Direitoalternativoemsentidoestritotomacomopontode
partidaopluralismojurídico.Valoracomojurídicasemanaçõesnonnativas
reconhecidaspelascomunidades,queaspraticamconscienteouinconscien-
temente,mesmocontrao direitooficial,sobretudoquandoesteéexcluído
dosgrupossociaisdominados.
2.O usoalternativododireitopartedasnormasjurídicasreconheci-
daspeloEstado,massegundoumafunçãosocialefetivae,nestesentido,
tambémtransformadoraeemancipadora.Seucampoéodaaplicaçãoeoda
hermenêutica.,,20
É sensatoindicartal noçãocomoaquelaquerecebeumamaior
acolhidaentreos membrosdessemovimento,porém,é imperiosofazer
menção,mesmoquesejaparaampliarapolêmica,dedesignaçõesquenos
parecemforadocontextomasassumidasemalgumasdiscussõespúblicas,
sãoas de "positivismodecombate"ou "jusnaturalismodecaminhada",
expressõesquecarregamconsigoum assumirenvergonhadodasvelhas
Escolas,umaposturavacilantequeensejaterminologiashíbridas,numa'
palavraumaimpotênciano desvencilhamentoa velho.É um primeiro
passo,todavia.o novoé exatamenteestaincógnitaquefaz abalarnossas
certezase verdades,tratadascomestimanosmaisrecônditoslugaresdo
psíquicooudoinconsciente,àsvezesporanosafio.
O quepodemosapanharcomodistinçãobasilar,mesmoquesuperfi-
cialmente,é pelofatodoDireitoAlternativo,abarcarnoseuinteriortanto
o usoalternativododireitoquanto direitoalternativoemsentidoestrito,
o primeirooperandonointeriordosistemanormativoestataleo segundo
supralegemoumesmocontralegem,recepcionandoprincípiosuniversal-
menteconsagradosouvetoresaxiológicosfrutodeacordoseconvenções
internacionaisquevinculamossignatários.NosparecequeoEstadonessa
perspectivaésempre,emlinguagemgeométricaumareta,paralela qualo
seualternativoacompanha!')seopõe,massejuntamnoinfinito.
20 Paulo Luiz Neto Lobo, "Dire.ito Civil Alternativo", in: Lições de Direito Civil
Alternativo, São Paúlo, Acadêmica. 1994.p. 12.
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Num Direito'Insurgente,existea perspectivade rebeldiaconsigo
mesmo,deinsurgir-secontratodaadogmáticamesmoqueestaváacomodar-se
nessenovomovimentoqueseinicia,deindignaçãocomarealidade.Sobesta
óticao Estadonãoé referência,a nãosernoslimitesdesuaplasticidade
nonnativa,queporconquistasdostrabalhadoresinscreveramsuasreivindi-
caçõescomononnas,mesmoporque,já seconstituíamemlegítimosdireitos
antesdoestatutodalegalização,pelalutaejamaispornatureza.
Entrementes,essedireitoinsurgentenãoestásimplesmentecontra,
utilizando-sedoou,aoladodoEstado,podeserencontradocomexistência
autônomaemrelaçãoaoEstado,sema desconcertantefiguradoTribunal.
Operaindependentemente.julgandoe implementandoseuprópriodireito.
muitadasvezesemsituaçãoadversa.noslimitesdasuportabilidadedo
humano,naqual,prenhedeviolências,a únicaformaderecuperaçãoda
dignidade.eencontrorealcoma cidadania,quenuncaconheceu,éencon-
tradanaeliminaçãodoseualgoz,queenfim.estáportodososlados.
Tal trajetóriamantémdistância,comqualquerqualificaçãodedesu-
manidade,muitoao contrário,deveser entendidacomoa únicavia,
daquelesquebuscama inclusãonasociedade.e o seupróprioreencontro
comsuacondiçãodehumano.No entanto,constitui-sematoreprovávele
impensávelno interiordeentidadesoficiasdeensinoe pesquisa.mesmo
entreaquelasdecaráterhumanitáriouconfess.ional,aprioridefensorasda
vidaecontraabarbárie.poisoperamnumalógicaqueosremeteàcondição
detambémdominantesdoconhecimentocivilizado.EmboraradicaLnãose
tratadeumaopção.masdeatosinvoluntariamentecometidosnoslimites
da opressão,por aquelesquesempreviveramsobessacondição.Com
fundamentoem seusprópriosjuízos de valor,julgame executamsuas
sentenças,únicasendacapazdelevá-Iosaoseudireitoàliberdade.Istonão
écertoouerrado,simplesmenteacontecenãopodedeixardeserentendido
comodireito,exercitadonomaisaltograudoestadodenecessidadee de
legítimadefesaindividualoudacoletividadeaqualpertencem.
t
7. Para concluir
Para concluir,fica o débitode nãoter sido realizadaumamais
profundadiscussãosobretemasatualmenteproblemáticos,relacionados
comorigem,designaçãoe contornosteóricosdo Movimentodo Direito
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Alternativo.Certamentequeestãoa exigirumestudoacuradoqueescapa
aoalcancedestetrabalho.Propositalmenteambém,deixou;-sedealudiràs
tentativasde umapossívelcontribuiçãointerdisciplinarentredireitoe
psicanálise,ondeAgostinhoMarques,temsidolido e escutadocomvivo
interesse,notabilizando-secomoojuristaquemelhortratamentotemd~do
àsincursõesnocampopsicanalítico.21
Comocontribuição,ficaapossibilidadedearticulaçãodopensamento
aristotélicocomo movimentodoDireitoAlternativo,quepelasrazõeselen-
cadasacimapreferimoschamardeDireitoInsurgente.Nossoentendimento
tambémé"adequeseusintegrantesdãocontornosaummovimentoemenosa
umaEscolaouteoriaacabada,ondesãonotadasdivergências,vitaispara'a
própriaexistênciadogrupo,no qualentretanto,seobseIVadasquestõesde
fundo,constata-seháumacertaidentidadecomumatodos.
Todaessadiscussão,nãoestánoterrenodaescolásticaestéril,vin-
cula-seintrinsecamentea essasnovasproblemáticas.apresentadaspela
contemporaneidade,mormentequandodirigimosnossasreflexõesaos
paísespobrescomoéo casodoBrasile sobretudoaooutro,aoaUer,que
estáao nossoladoe nãovemos,oufingimosnãover,aosdesvalidosda
humanidade,excluídosdo sistemapolítico e social,e do mercadode
consumo,por issomesmotidoscomoimprestáveis.É fundamentalmente
comocontributoaestes,emapoioàsualuta,numaperspectivadealcance
dacidadaniaedademocraCiacomovaloresdetodaahumanidade,queeste
trabalhofoi elaborado.
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